
TCE
2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C

PROCESSO Nº: TCE/010202/2018

NATUREZA:
ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA   E
FINANCEIRA

ORIGEM: HOSPITAL GERAL DE GUANAMBI (HGG)
VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA (SESAB)
RELATOR: PEDRO HENRIQUE LINO DE SOUZA

PRONUNCIAMENTO

Vieram os  autos  a  esta  Coordenadoria,  em  cumprimento  ao  despacho  do  Exmo.  Sr.
Conselheiro  Relator  (Ref.  2171760), que determinou  o  exame  dos  esclarecimentos
apresentados pela Srª.  Maria das Graças Costa Cotrim,  Gestora do Hospital  Geral  de
Guanambi (HGG), em resposta à notificação nº 000015/2019 (Ref. 2150724), emitida por
este  TCE,  face  às  inconsistências  apontadas  no  relatório  de  auditoria  de
acompanhamento da execução orçamentária e financeira daquele hospital.

I. RESULTADO DA ANÁLISE

Em resposta à notificação nº 015/2019, a gestora encaminhou o Ofício HRG nº 064/2019
(Ref. 2171427), manifestando-se parcialmente com relação aos apontamentos realizados,
cuja  análise,  apresentada  na  sequência,  contempla apenas os  itens  em  que  houve
discordância  desta auditoria  com relação à defesa apresentada,  por se entender como
sanados os demais ali destacados (irregularidade na concessão de diárias, irregularidades
no almoxarifado-geral,  espaço físico inadequado do almoxarifado da farmácia, condições
precárias  de  conservação  e  falta  de  licenciamento  de  veículos  da  unidade  e  bens
inservíveis acumulados na unidade), ressalvando-se, porém, os achados do relatório em
que  não  houve  manifestação  da  gestora,  para  os  quais  esta  auditoria  mantém  seu
posicionamento  (realização  de  pagamentos  após  o  prazo  legal,  fragilidade  no
acompanhamento  de  execução  contratual,  morosidade  na  conclusão  das  licitações,
ausência  de  formalização  do  pedido  de  cotação,  fragilidade  no  controle  dos  itens  do
almoxarifado  da  farmácia,  descarte  de  medicamentos ocasionando prejuízo  ao Erário,
bens armazenados e sem utilização há um longo período, .

1 - Realização de despesas sem cobertura contratual

Os  exames  dos  processos  de  pagamento  das empresas  Prodinâmica  Comercial
Hospitalar Ltda. e Bahia Trauma Importação e Exportação EIRELI -  EPP.,  contratadas
para fornecimento de kits de cartucho de exame de gasometria e de órtese e prótese para
realização  de  cirurgias  ortopédicas,  respectivamente,  evidenciaram  a  ocorrência  de
despesas sem cobertura contratual.
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A gestora,  ao comentar  o  fato,  limita-se  a  dizer que os  pagamentos realizados  estão
amparados  em  decisão  da  Procuradoria  Geral  do  Estado-PGE (Parecer  PLC-LB-MQ
3952/2008),  que, de fato,  obriga o pagamento,  pelo Estado, mediante indenização, de
despesas  realizadas  sem  cobertura  contratual,  em  atendimento  ao  que  determina  a
legislação que rege a matéria, quais sejam, a Lei Estadual nº 9.433/2005, artigo 128 e o
Decreto Estadual nº 181-A, artigo 5º. No entanto, não menciona que o mesmo Parecer,
que  fundamenta  o  ato  de  pagamento,  trata-o  como  uma  situação  inevitável,  dada  a
obrigatória aplicação do princípio do enriquecimento sem causa da Administração Pública,
que proíbe que esta se locuplete em face do exercício da função administrativa, além de
enfatizar a necessidade do ajuste contratual, concluindo pela ilegalidade da execução de
despesa sem amparo contratual, conforme transcrições a seguir:

A regra geral, portanto, é de que as obras, serviços, compras e alienações sejam
contratadas  mediante processo de licitação pública.  As exceções somente são
admitidas  nas  hipóteses  legalmente  previstas  de  dispensa  de  licitação  ou  da
inexigibilidade.

[...]  não  tendo  havido  o  respectivo  processo  licitatório  ou  de  dispensa  ou
inexigibilidade de licitação, bem como nas hipóteses em que mesmo tendo havido
a regular contratação não fora providenciada a tempo a prorrogação do ajuste, não
haverá um vínculo regular.

Assim,  acaso  tenham  sido  prestados  serviços  ou  fornecidos  bens  fora das
hipóteses acima referidas, tal ocorreu sem base contratual e, por consequência,
sem fundamento legal. (grifos da auditoria)

Em sendo assim, esta auditoria mantém seu posicionamento quanto à ilegalidade do ato
praticado,  devendo  a  unidade,  outrossim,  aprimorar  seus  controles  de  execução  dos
contratos,  acompanhando  seus  prazos  finais,  de  modo  a  melhor  planejar  suas  novas
contratações, evitando, com isso,  outras ocorrências de execução de despesas sem um
contrato que as ampare.

2 - Ausência de cobrança de multas por fornecimentos em atraso

Os exames dos processos de pagamento evidenciaram a omissão do HGG na cobrança
de multas aos fornecedores inadimplentes, no montante de R$152.606,40, decorrentes do
atraso na entrega de mercadorias àquela unidade, em prazos que atingiram até 117 dias,
quando o prazo estipulado nas autorizações de fornecimento de materiais (AFMs) é de até
15 dias, resultando no descumprimento ao que determina o artigo 192 da Lei Estadual nº
9.433/2005,  que exige  a aplicação da mencionada sanção no caso de descumprimento
contratual.

Ao se pronunciar sobre este fato, a gestora  atribui sua ocorrência à distância entre os
municípios de Salvador, origem das mercadorias, e o município de Guanambi. Informa,
ainda,  que  está  adotando  medidas  internas  de  controle  de  pagamento  das  faturas,
atentando para aquelas  em que há atraso na entrega, para efetivação da cobrança das
multas devidas.
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Não obstante a alegação da distância física entre os municípios de origem e destino das
mercadorias,  os exames dos processos de pagamento, em sua maioria, indicavam em
suas AFMs, como local de entrega das mercadorias o almoxarifado do HGG, o que não
justificaria o atraso para tais casos, o que desconstitui a alegação apresentada, mantendo-
se, com isso, o opinativo outrora apresentado ´por esta auditoria, de que é necessário que
haja, por parte do hospital, a revisão dos procedimentos adotados para pagamento das
faturas, atentando para os casos de atraso nas entregas das mercadorias/serviços pelos
fornecedores, quando deverão ser cobradas as multas devidas.

3 - Pagamento intempestivo de despesas com viagens

Os exames dos processos de pagamento relativos à concessão de diárias e passagens a
servidores da unidade evidenciaram que as despesas com transporte rodoviário e serviços
de táxi, realizadas pelos servidores nos deslocamentos a serviço, entre os municípios de
Salvador e Guanambi foram pagas mediante ressarcimento, ou seja, os valores somente
foram recebidos pelos beneficiários quando do seu retorno à sede, em descumprimento à
legislação que rege a matéria,  que determina que tais valores devem ser concedidos ao
servidor  antes de sua viagem, já que ele está a serviço da Administração Pública e, por
isso, não deve custear tais despesas.

Em seu pronunciamento, a diretora do HGG alega não aprovar tal irregularidade e atribui
sua  ocorrência  à  falta  de  disponibilidade  financeira,  pelo  hospital,  para  suportar  tais
despesas e que por isso, somente quando há dotação financeira pode ressarcir o servidor.

Como visto, a gestora ratifica o fato apontado, podendo-se constatar que a prática adotada
pelo HGG  demonstra o descumprimento das normas  que regulamentam tais despesas,
cabendo  à  unidade  adotar  as  medidas  cabíveis  para  planejar  adequadamente  a  sua
programação financeira , de modo a atender às necessidades da Administração.

4 - Falta de utilização do SIAP

Apesar  da  disponibilidade  do  Sistema  de  Administração  Patrimonial  (SIAP),  como
instrumento de controle dos bens permanentes da unidade usuária, constatou-se a falta de
sua  utilização  por  parte  do  HGG,  haja  vista  que  todos  os  relatórios  solicitados  pela
auditoria, atinentes  aos mencionados bens, foram apresentados em formato  de planilha
eletrônica, produzidos pela própria Coordenação de Patrimônio, denotando um controle
patrimonial  paralelo,  à  margem do SIAP,  em descumprimento  ao Decreto Estadual  nº
6.885/1997,  o  qual,  em  seu  artigo  1º,  §  único  determina  a  utilização  obrigatória  do
mencionado  sistema  por  todos  os  órgãos  e  entidades  integrantes  da  Administração
Pública Estadual do Poder Executivo, desde a data de sua instituição.

Em sua defesa, a gestora relata que já foi solicitado à SESAB a implantação do referido
sistema na unidade, além do treinamento do pessoal para sua utilização.
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Apesar da providência, esta é intempestiva,  pois  o atraso na utilização do SIAP, pelo
HGG, já ultrapassa vinte anos, haja vista a data de criação do referido sistema que foi em
outubro de 1997, o que demanda a imediata adoção de providências no sentido da sua
implantação.

5 - Ausência de contrato de manutenção de equipamentos

Dentre os bens inspecionados, constatou-se que dois geradores, com números de tombo
114.538  e 114.539,  equipamentos fundamentais para a manutenção das atividades do
hospital, no caso de falta de energia,  estavam sem contrato de manutenção desde maio
de 2018, tornando vulneráveis o patrimônio público funcionários e pacientes da unidade.

Em seu arrazoado, a gestora se limita a informar sobre o pedido feito à SESAB para
contratação dos mencionados serviços,  por  entender  ser  da  responsabilidade daquela
secretaria o atendimento de tais demandas, do que discorda a auditoria, pois esse tipo de
contratação é feito de forma descentralizada, podendo ser realizada pela própria unidade
demandante, principalmente em se tratando de um serviço de vital  importância para o
funcionamento do hospital, o que requer sua imediata regularização.

6 – Bens não localizados

Esta auditoria, em face da significância do registro feito pela comissão de inventário dos
bens permanentes do HGG, do exercício de 2017, que apontou a não localização de 519
bens, no total de R$390.006,92, selecionou para exame 37 itens, com base na  planilha de
controle de bens permanentes, emitida pela Coordenação de Patrimônio do  hospital,  e
disponibilizada a esta auditoria, que detectou a não localização de quatro bens, sendo dois
negatoscópios e duas balanças sendo uma digital.

Sobre o fato, a gestora  se manifesta informando quanto à existência e efetividade dos
controles internos de movimentação dos bens permanentes da unidade, inclusive por meio
do envio de ofícios, pela diretoria do HGG, aos setores envolvidos na movimentação dos
bens, recomendando o zelo na execução de tal tarefa, proibindo a movimentação de bens
sem a prévia comunicação ao setor de patrimônio da unidade.

Apesar das providências anunciadas, evidencia-se  uma fragilidade no controle de bens
permanentes da unidade, cabendo o seu aprimoramento de forma a se permitir o controle
contínuo sobre a existência, conservação e movimentação de todos os bens da unidade,
cabendo  destacar  ainda  que  a  Instrução  Normativa  SAEB  nº  001/20003  atribui  às
diretorias geral ou administrativa a responsabilidade pela guarda e conservação dos bens
sob sua responsabilidade, devendo a unidade, em razão disso, adotar o procedimento de
abertura de investigação para localização dos bens a cada exercício de realização dos
inventários.
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II. CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, atendendo ao quanto solicitado pelo Exmo. Conselheiro Relator, esta
auditoria mantém seu opinativo em relação aos achados apresentados no relatório e que aqui
se comenta, em face da insubsistência dos argumentos trazidos na  defesa, cabendo ao HGG
e à SESAB, conjuntamente, a correção das impropriedades identificadas, por meio de um
plano de ação que inclua um cronograma de atividades a serem implementadas, como já
sugerido. Cabe ratificar que os itens irregularidade na concessão de diárias, irregularidades
no almoxarifado-geral,  espaço físico inadequado do almoxarifado da farmácia,  condições
precárias de conservação e falta de licenciamento de veículos da unidade e bens inservíveis
acumulados na unidade, constantes do relatório de auditoria foram considerados sanados.

2ª CCE, Gerência 2C, 28 de junho de 2019.

5

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Av. n.º 495 Plataforma V, 1º andar  - CAB, Tels.3115-4470, Fax. 3115-4573 – Salvador/BA - CEP 41.750-300

Ref.2236844-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0M

D
G

3N
T

C
5



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Homero Faria da Matta Dourado
Líder de Auditoria - Assinado em 28/06/2019

Fred Santana Sampaio
Gerente de Auditoria - Assinado em 28/06/2019

Denilson Martins Machado
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 28/06/2019

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: K0MDG3NTC5


